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e concretização,os mecanismosjurídicos e jurisdicionaissão ainda















Norberto Bobbio, A era dos direitos, tradução de Carlos Nelson Coutinho. Rio de
Janeiro. Editora Campus, 1992,p. 100.
Norberto Bobbio, A era ..., op. cit.. p. 32.2











preensãoestritamenteliberale individualistado homem,passoua com-
preendê-Ioa partirdeseucontextosocial,econômicoe cultural.Trata-se
justamentedeumamudançaradicaldo papeldo Estadonavidaemso-




















Georges Burdeau.L "État.Paris, SeuiL 1970.p. 47.
Dalmo de Abreu Dallari. Elementos de Teoria Geral do Estado. São Paulo, Saraiva.
1985,p. 90 e ss.








contrao Estadoabsolutista.5A suaevoluçãohistóricacomeçacom a
afirmaçãodoEstadodePolícia,queassumiafunçãodeoferecersegurança
e promovero desenvolvimentod Estado,sempreatravésdemedidasde
















do EstadodeDireitoe poderiaserexercidoporjuízesordináriosou por
juízesespeciais,comoporexemplo sjuízesadministrativos.
5 José Luiz Quadros de Magalhães, "Direitos humanos: evolução histórica", Revista
Brasileira deEstudos Políticos, UFMG, 1992(74/~:J),p. 109.
Jacques Chevallier, "L' État de droit", Revue du Droit Public et de la SciencePolitique
enFrance età l 'étranger,Paris, LGDJ, 1988,p. 329; Ver ainda: Marie-JoeIle Redor,De
I 'État légaI à l 'État de droit. L 'évoIution des conceptions de Ia doctrine publiciste
française (1879-1914), Paris, Economica/PUAM, 1992,p. 389.
ó
R Fac. Direito, Curitiba, a.28,n.28, 1994/95,p.109-137





















A principalcaracterísticadoEstadoliberalé semdúvidaa busca
constantepelanãointervençãodoEstadonasrelaçõesentreparticulares.O
Estadoliberalé consequênciadiretadalutacontrao Estadoabsolutistae







político pelooutrode mesmonível~(b) o reconhecimentodosdireitos
individuais,queseriaminseridosnotextoconstitucionaleassimprotegidos
pelocontroledaconstituciÓnalidadeasleis.
7 Jacques Chevallier, L 'Ét.at...,op. cit., p. 333.

































8 Paulo Bonavides,Do Estado Liberal ao Estado Social, Belo Horizonte, DeI Rey, 1993,
p.48.
R. Fac. Direito, Curitiba, a.28,n.28. 1994/95.p 109-137








De fato,quandoa Constituiçãobrasileirade 1988afinnano seu



















9 lnocêncio Mártires Coelho, "Direito, EstadoeEstadodeDireito", Revista deInformação
Legislativa, Brasília, SenadoFederal, 1990(108),p. 18.
10 Anderson CavalcanteLobato,Le systememixtede controle de constitutionnalité: le cas
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tes à pessoahumana,inseridosno textodas constituiçõese que se
encontramportanto,tuteladosjurídicaejurisdicionalmentepeloEstado.13




tucionalé lentoe permanente.E, paramelhorcompreendê-Io,podemos
II José Afonso daSilva, CursodeDireitoConstitucionalPositivo,SãoPaulo,Malheiros,
1993,p. 162. ..
12 José Cretella Júnior, LiberdadesPúblicas, São Paulo, Bushatsky,1974,p. 45.
13 Paulo Bonavides, Curso deDireito Constitucional, São Paulo, Malheiros, 1993,p. 472.
14 JuanJose SolozabalEchavarria,"AIgunascuestionesbasicasdeIateoriadelosderechos
[undamentales",Revista deEstudios PolÍticos (nuevaepoca), Madrid, 1991(71),p. 97.
R. Fac. Direito, Curitiba, a28, n.28, 1994/95,p.I09-137




81As gerações dos direitos fundamentais
o estudocomparativodasconstituiçõesdosEstadoscontemporâneos
nos permiteidentificartrêsgeraçõesde direitosno longoprocessode
incorporaçãonostextosconstitucionais.A primeirageraçãode direitos
situa-senaprimeirametadedo séculoXIX e correspondeaosdireitose
liberdadesdecaráterindividual,comoporexemplo,aliberdadedereligião
e de consciência,a liberdadede circulaçãoe deexpressão,o direitode
propriedadedainviolabilidadedodomicílio.A característicacomumde
todosestesdireitoséadeprotegeremoindivíduocontraoarbítrioouabuso




A segundageraçãode direitosfundamentaisaparecena segunda
metadedo séculoXIX e correspondeaoreconhecimentod sdireitosde
carátercoletivo,porexemplo,odireitodereunião,deassociação,degreve,
ouaindaosdireitosrelativosàparticipaçãopolíticadocidadão:o sufrágio



































de umaquartageraçãode direitos,correspondenteàquelesquese re-
lacionamcomo progressodaciência,comoo direitoà nãomanipulação
genética,ou aindaaquelesidentificadosà solidariedadentreos povos,




teçãoaomeioambiente aodesenvolvimentos ciale industrialecologi-
, I 17camentesustentave.
15 José Luiz QuadrosdeMagalhães,DireitosHumanos.(,op.cit.,p. 114.
16 Ver Henrique Mota, "Le principe de la 'liste ouverte' en matiere de droits
fondamentaux",in Lajustfce constitucionnelleauPortugal, Paris, Economica, 1989,p.
179.
17 Ronny Hein, "Jacques Cousteau:ummergulhonautopia", in Os Caminhosda Terra, Ed.
Azul, abril de 1994,p. 48 e ss.





quea dicotomiaaparententre,por um lado,os direitosde primeirae
segundageração,istoé, direitoscivis epolíticos,quedemandariamuma
atitudeabstencionistaporpartedoEstado- direitosdenaturezanegativa
-: e, por outrolado,os direitosda terceirageração,ou seja.direitos
econômicos,sociaise culturais,quecontrariamente,demandariamuma
atitudepromotorado Estado- direitosde naturezapositiva-, esta





CIOs direitos fundamentais reconhecidos pela
Constituição Federal de 1988
Os constituintesde 1987/88tiveramumagrandepreocupaçãocom
os direitosfundamentais.Estapreocupaçãoseconcentrouparticularmente











18 A partir de umaperspectivainternacional:Antônio AugustoCançadoTrindade,"A
questão da implementaçãodos direitos econômicos, sociais e culturais: evolução e
tendênciasatuais",Revista Brasileira deEstudos Políticos, UFMG, 1990(71), p. 16 e
ss.










e doisparágrafos~o CapítuloIlI, "DaNacionalidade",comdoisartigos(arts.






dosdireitossociais,quaissejam:a educação,a saúde,o trabalho,o lazer,a
segurança,a previdênciasocial,a proteçãoà maternidadee à infância,a
assistênciaosdesamparados.Porém,odesenvolvimentodessesdireitosficou
parao final do textoconstitucional,TítuloVII, "DaOrdemEconôinicae
Financeira",comquatrocapítulos:CapítuloI, "DosPrincípiosGeraisda
AtividadeEconômica"(arts.170a181)~CapítulolI, "DaPolíticaUrbana(arts.





e doDesporto"(arts.205a 217)~CapítuloIV, "DaCiênciaedaTecnologia"
(arts.218e 219)~CapítuloV, "DaComunicaçãoSocial"(arts.220a 224)~
CapítuloVI, "DoMeioAmbiente"(art.225)~CapítuloVII, "DaFamília,da







e VIII, quecuidamrespectivamentedaordemeconômicae social.






























19 Luis Roberto Barroso, O Direito Constitucional e a efetividade de suas normas, 2"
edição, at. e ampl., Rio de Janeiro, Renovar, 1993,p. 71.





normasdefinidorasde direitos fundamentaistem razõeshistóricas.
























20 Maria Helena Diniz, Norma constitucional e seusef(itos, 2aedição, São Paulo, Saraiva,
1992,p. 13 ss.
21 Luis Roberto Barroso, O Direito..., op. cit., p. 72.
22 José Afonso daSilva, Aplicabilidade dasnormasconstitucionais,SãoPaulo, Ed. Revista
dos Tribunais, 1982,p. 64.
23 José Afonso da Silva, Aplicabilidade..., op. cit., p. 66.





gramáticas,e quese aproximariamdasdeclaraçõesde direitosemque




























24 José Afonso da Silva, Aplicabilidade..., op. cit., p. 69.
25 JoséAfonsodaSilva,Aplicabilidade...,op.cit.,p.42.
R. Fac. Direito, Curitiba. a.28,n 28. 1994/95,p.109-137
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O artigo60 da Constituiçãocomeçaestabelecendoos limitesde
naturezaformalqueconduzemo processode emendaconstitucional,a
saber:ainiciativa(art.60,I, II eIII); adiscussãoequorumdevotação(art.
60,§ 2.°);eapromulgação(art.60,§ 3.°).Emseguida,no§ 4.°,aparecem
oslimitesmateriais,proibindoaproposiçãodeemendaobjetivandoabolir:
(I) a formafederativadeEstado;(lI) o votodireto,secreto,universale
periódico;(111)a separaçãode poderes;e (IV) os direitose garantias
individuais.
Prevaleceuaquiaconcepçãoliberaldosdireitosfundamentais,posto








CI As restrições impostas à decretação do estado
de exceção constitucional
O Estadoconstitucionaldeveregulamentarigualmenteosmomentos
de crise institucionalqueexijama adoçãodemedidasexcepcionais.Os
Estadoslatino-americanosguardamumgrandereceio,muitasvezesjusti-
R. Fac. Direito. Curitiba. a.28.n28. 1994/95.p.I09-137
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Quantoà proteçãodos direitosfundamentais.ficou expressono





medianteconsultaao Conselhoda Repúblicae ao Conselhode Defesa
Nacional,havendoaindanecessidadedeumaautorizaçãopréviado Con-
gressoNacional,queexerceráassimumcontrolepolíticodoato.As hipóte-
ses são as seguintes:(a) gravecomoçãode repercussãonacionalou
comprovaçãodeineficáciadasmedidastomadasnoestadodedefesa~e,(b)
declaraçãode guerraou respostaa agressãoarmadaestrangeira.Na
primeirahipótese,o decreto'eráumaduraçãode30dias,prorrogávelpor




R- Fac- Direito, Curitiba, a.28,n_28,1994/95,p-109-137
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queficarãorestringidasou suspensas,de modoa permitirum controle
políticoejurisdicionalfuturo.





mentais:(a) o direitode locomoção,compossibilidadededetençãoem
edifíciosnãodestinadosaacusadosoucondenadosporcrimescomuns~(b)











111.-As garantias jurisdicionais: as ações










todojuiz e tribunalvisandoa soluçãodeumcasoconcreto u ainda,por
certasedeterminadasutoridadesperanteo SupremoTribunalFederal,pela





de inconstitucionalidade- e aqui se podeincluir a violaçãode um
direitofundamental- possamserimediatamentesuscitadasedecididas
perantequalquerjuiz ou tribunal.Contudo,a proteçãodos direitos
fundamentaisexigemuitasvezesum procedimentomaiscélerepara

























26 Mauro Cappelletti,La giurisdizione costituzionaledelle libertÓ, Milano, Giufrre, 1955.




O recursodeamparoespanholfoi concebidoa partirdomodelodo
recursoconstitucionalalemão,e apesardecertase determinadasparticu-
laridades?8nosépermitidoconcluir,queguarda mesmaestruturajurídica
de modoa ressaltarumasemelhançae proximidadecomos institutosdo
mandadodesegurançae recursoextraordináriobrasileiros?9
Os constituintesbrasileirosde 1987/88,preocupadoscomo acesso
diretodoscidadãosàjustiçaconstitucional,idealizaramumrecursoespe-














naisdestinadasà proteçãodosdireitosindividuaise coletivos(A), e no
27 Dietrich Katzenstein,"RapportAllemand.Partie I: L'acceesdirectà Ia protection:
techniues et résultats". IlIe Colloque International d' Aix-en-Provence: Cours
Constitucionnelles Européenneset droits fondamentaux,in Annuaire International de
Justice Constitutionnelle, ParisíAix-en-Provence, Economica/PUAM, 1991-VII, 1993,
p.97.
28 Francisco Rubio Llorente, "Rapport Espagnol. Partie I: L'acces direct à Ia protection:
techniques et résultats", lHe Colloque Intern<f~ionald' Aix-en-Provence: Cours
Constitucionnelles Européenneset droits fondamentaux,in Annuaire International de
Justice Constitutionnelle, ParisíAix-en-Provence, Economica/PUAM, 1991-VII, 1993,
p. 133/4.
29 Anderson CavalcanteLobato. Le systememixte..., op. cit., p. 301e ss.




AI As ações constitucionais de proteção dos












brasileiradohabeascorpuse por influênciado recursodeamparomexi-
cano,instituiua açãoconstitucionaldomandadodesegurança,visandoa














a proteçãose limitaaosdireitosfundamentaisdaprimeirae dasegunda
geração,cujapreocupaçãobásicaestánaproteçãodo indivíduocontrao
arbítriodoEstado.Destemodo,a açãoconstitucionaldeverádemonstrar
R. Fac. Direito. Curitiba. a.28.n.28. 1994/95.p.109-137
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justifica sobretudoem razãoda inexistênciaentrenós do cohtencioso
administrativoqueexerce,nospaíseseuropeus,o controledalegalidade
dosatosdaadministraçãopública.Secompreenderiaassima importância




cendoprimeiramentea açãode habeascorpus(art.5.°, LXVIII, CF),
visandoexclusivamenteaproteçãodaliberdadedelocomoçãoea açãode
mandadodesegurançaindividual(art.5.°,LXIX, CF),visandoaproteção
dos outrosdireitosindividuais.A novidadetrazidaestána dimensão




data(art.5.°,LXXII, CF), visandogarantiro acessoe, senecessário,a
correção,dasinformaçõesobrea pessoado demandante,inseridasem
registrosou bancosdedadosdeentidadesgovernamentaisou decaráter







30 Anderson CavalcanteLobato, Le systememixte...,op. cir., p. 303.
R. Fac. Direito, Curitiba, a.28,n.28, 1994/95,p.l09-137














BI As ações constitucionais de proteção dos
direitos sociais, econômicos e culturais
A primeiraeimportantecaracterísticadosdireitossociais,econômi-
coseculturaisdaterceirageraçãodosdireitosfundamentaisestáemexigir
uma açãopositivado Estadoparaa suaconcretização.Tal exigência,
motivoua aceitaçãodeumnovotipodeinconstitucionalidade,a saber,a
inconstitucionalidadepor omissão,resultante'da inérciaou do silêncio
prolongadodos órgãospúblicos,pelafalta de medidaslegislativas,de
governoou mesmodenaturezaadministrativa?1 .
Por influênciadaConstituiçãoportuguesade 1976,o constituinte
brasileirode1987/88introduziuainconstitucionalidadeporomissãodentre
aspossibilidadesdeverificaçãoabstratadaconstitucionalidadeasnormas





31 Jorge Miranda, Manual de Direito Constitucional, Tomo 11: "Constituição e
Inconstitucionalidade",Coimbra,CoimbraEditora, 1991,p. 338; Flávia Piovesan,
Proteçãojudicial contraomissõeslegislativas,SãoPaulo,Ed. RevistadosTribunai,s,
1995,p. 78.











defesado indivíduofrentea inérciadoEstadoempromoveros direitos
fundamentaisdaterceirageração,ouseja,osdireitossociais,econômicos
e culturais.Na Constituiçãobrasileirade 1988,taisdireitosforamdesen-
volvidos nos Títulos VII e VIII, tratandorespectivamentedosdireitos
econômicose sociais.





dado de injunção para garantir qualqueroutro direito inserido na







tribunaisno tratamentojurídico-constitucionalda açãode mandadode
injunçãoestánadefiniçãodeseusefeitosjurídicos.O SupremoTribunal
32 José RubensCosta,"O mandadode injunçãocomonormagarantidorados direitos
sociais", in Mandados de segurança e de injunção, Coord. de Sálvio de Figueiredo
Teixeira, São Paulo, Saraiva, 1990,p. 432. t
33 Carlos Mário da Silva Velloso,"A novafeiçãodo mandadode injunção",Revistade
Direito Público, 1991(100),p. 170;José Afonso da Silva, "Mandado de Injunção", in
Mandados de segurançae de injunção, Coord. de Sálvio de Figueiredo Teixeira, São
Paulo, Saraiva, 1990,p. 399; Flávia Piovesan,Proteção judicial..., op. cit., p. 123;














É verdadequea mudançajurisprudencialselimitaa concederapli-
cabilidadeimediataà normaconstitucionalnãoauto-aplicável,semque
houvessenecessidadedopronunciamentodeumasentençanormativaou











34 José Carlos Moreira Alves, "A evoluçãodo controle da constitucionalidadeno Brasil",
in As garantias do cidadão najustiça, Coord. Sálvio de Figueiredo Teixeira, Saraiva,
São Paulo, 1993,p. 12.
35 Luis Roberto Barroso, O direito constitucionaL.. op. cit., p. 183.
36 José Joaquim Gomes Canotilho, "Tomemosa sério o silêncio dos poderespúblicos. O
direito à emanação de noft.tas jurídicas e a proteção judicial contra as omissões
normativas", in As garantias do cidadão na Justiça, Coord. Sálvio de Figueiredo
Teixeira, São Paulo, Saravia, 1993,p. 364.
37 Hugo Nigro Mazzilli, A defesados interessesdifusos emjuízo, São Paulo, Ed. Revista
dos Tribunais, 1994,p. 21.














de1988,foi promulgadaLei 7.347/85,disciplinandoaAçãoCivil Pública
deresponsabilidadepordanoscausadosaomeioambiente,aoconsumidor,













38 Flávia Piovesan, "A atualdimensãodosdireitos difusosnaConstituiçãode 1988,Revista
da Procuradoria Geral do Estado de São Paulo, 1992(38), p. 79.
39 Luís Filipe Colaço Antunes, "Para uma tutela jurisdicional dos interesses difusos",
Boletim da Faculdade deDireito, Coimbra, voI. LX, \984, p. 211.
40 Elival da Silva Ramos,Ação popular como instumentode participação política, São
Paulo, Ed. Revista dos Tribunais, 1991,.p.228.
41 Ver Rodolfo de Camargo Mancuso, Ação civil pública, São Paulo, Ed. Revista dos
Tribunais, 1994.
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tucionalpermite,pois,quecadacidadãosusciteumaexceçãodeinconsti-
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